
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.090 - SP 
(2016/0332307-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDENICE SENA LIMA 
ADVOGADO : RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229593 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.  DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL  FUNDADA  NO ARTIGO 1.030, I, 
B DO CPC/2015. CABIMENTO  DE AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 
1.030, § 2o. CPC/2015. INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO  PREVISTO NO ARTIGO 
1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA DESPROVIDO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC de Justiça 
(Enunciado Administrativo 3).

2.   Com base no art. 1.030, § 2o. do CPC/2015, não cabe 
Agravo em Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 
nega seguimento ao Recurso Especial nos termos do art. 1.030, I, b do mesmo 
diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo 
Interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do  entendimento 
firmado em sede de Recurso Especial julgado sob o rito representativo da 
controvérsia (AgInt no AREsp. 1.010.292/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 3.4.2017; AgRg no AREsp 994.487/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JUNIOR, DJe 2.3.2017; AgInt no AREsp 982.074/PR, Rel. Min. MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 17.11.2016).

3.   Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, porquanto, na data da  publicação  da  decisão que não 
admitiu o Recurso Especial, já havia  expressa previsão legal para o recurso 
cabível, artigo 1.030, I, b do CPC/2015, afastando-se, por conseguinte, a dúvida 
objetiva.

4.   Agravo interno da segurada desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.090 - SP 
(2016/0332307-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDENICE SENA LIMA 
ADVOGADO : RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229593 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por VALDENICE 

SENA LIMA em adversidade à decisão monocrática proferida pela eminente 

Ministra Presidente LAURITA VAZ que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial, nos termos seguintes:

Vistos, etc.

Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou 

seguimento ao recurso especial em virtude de o acórdão recorrido 

estar em consonância com tese firmada sob o rito dos recursos 

repetitivos, cuja intimação efetivou-se já na égide do novo Código de 

Processo Civil.

É o breve relato do necessário.

Decido.

Consoante o disposto no art. 1.030, § 2o. do Código de 

Processo Civil, é cabível agravo interno contra a decisão que nega 

seguimento a recurso especial com base no art. 1.030, I, b, do mesmo 

Codex Processual. Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela 
secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para 
apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias, findo 
o qual os autos serão conclusos ao presidente ou ao 
vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

(...)

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial 
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interposto contra acórdão que esteja em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 
Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos;

§ 2o. Da decisão proferida com fundamento nos 
incisos I e III caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência 

do atual Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do 

princípio da fungibilidade, porquanto não há mais dúvidas objetivas 

acerca do recurso cabível. 

Ante o exposto, com fundamento no artigo 932, inciso III, do 

Código de Processo Civil, NÃO CONHEÇO do presente agravo. 

Publique-se. Intimem-se.

2.   Alega a parte agravante, em suma, insurgiu-se contra a 

decisão do Tribunal de origem.

3.   Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.090 - SP 
(2016/0332307-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : VALDENICE SENA LIMA 
ADVOGADO : RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP229593 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ.  

DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL  

FUNDADA  NO ARTIGO 1.030, I, B DO CPC/2015. CABIMENTO  DE 

AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2o. CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO  DO  AGRAVO  PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DA SEGURADA 

DESPROVIDO.

1.   Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC de Justiça (Enunciado Administrativo 3).

2.   Com base no art. 1.030, § 2o. do CPC/2015, não 

cabe Agravo em Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça 

contra decisão que nega seguimento ao Recurso Especial nos termos 

do art. 1.030, I, b do mesmo diploma legal, cabendo ao próprio 

Tribunal recorrido, se provocado por Agravo Interno, decidir sobre a 

alegação de equívoco na aplicação do  entendimento firmado em sede 

de Recurso Especial julgado sob o rito representativo da controvérsia 

(AgInt no AREsp. 1.010.292/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 3.4.2017).(AgRg no AREsp 994.487/MG, Rel. Min. 

SEBASTIÃO REIS JUNIOR, DJe 2.3.2017 AgInt no AREsp 

982.074/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, DJe 

17.11.2016).

3.   Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal, porquanto, na data da  publicação  da  decisão 

que não admitiu o Recurso Especial, já havia  expressa previsão legal 

para o recurso cabível, artigo 1.030, I, b do CPC/2015, afastando-se, 
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por conseguinte, a dúvida objetiva.

4.   Agravo interno da segurada desprovido.

1.   Cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido pelo 

Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos 

os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC de Justiça 

(Enunciado Administrativo 3). 

2.   Com base no art. 1.030, § 2o. do CPC/2015, não cabe 

Agravo em Recurso Especial ao Superior Tribunal de Justiça contra decisão que 

nega seguimento ao Recurso Especial nos termos do art. 1.030, I, b do mesmo 

diploma legal, cabendo ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por Agravo 

Interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação do  entendimento 

firmado em sede de Recurso Especial julgado sob o rito representativo da 

controvérsia . Confira-se:

Art. 1.030 - Recebida a petição do recurso pela secretaria do 

tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no 

prazo de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao 

presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:

I – negar seguimento:

(...)

b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto 

contra acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 

Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 

respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos 

repetitivos;

§ 2o. Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III 

caberá agravo interno, nos termos do art. 1.021.

3.   Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência 

do atual Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
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fungibilidade, porquanto não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso cabível. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  3/STJ.  

DECISÃO DE  ADMISSIBILIDADE  DO RECURSO  ESPECIAL  

FUNDADA NO ARTIGO 1.030, I, B,  DO CPC/2015. CABIMENTO  DE 

AGRAVO INTERNO CONSOANTE ARTIGO 1.030, § 2o., CPC/2015. 

INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO  PREVISTO NO ARTIGO 1.042 DO 

CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL. 

DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 

PROVIDO.

1.   Nos termos do artigo 1.030, § 2o. do CPC/2015, não 

cabe agravo em recurso  especial ao Superior Tribunal de Justiça 

contra decisão que nega  seguimento ao recurso especial com base 

no artigo 1.030, I, b, do  mesmo  diploma  legal, cabendo ao próprio 

Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir sobre a 

alegação de equívoco na aplicação do  entendimento  firmado em 

sede de recurso especial representativo   da controvérsia.

2.   Inviável,  na  hipótese,  a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal, porquanto, na data da  publicação  da  decisão  

que  não admitiu o recurso especial, já havia  expressa previsão legal 

para o recurso cabível, artigo 1.030, I, b, do CPC/2015, afastando-se, 

por conseguinte, a dúvida objetiva.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 

1.010.292/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

3.4.2017).

² ² ²

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. ART. 1.030, I, B, DO 

CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 

DESCABIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO. CABIMENTO DA 

INSURGÊNCIA POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL OU 

INTERNO, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 

IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

FUNGIBILIDADE. PRECEDENTES. ILEGALIDADE FLAGRANTE. 
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TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS NA SUA FORMA PRIVILEGIADA. 

ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CRIME NÃO EQUIPARADO A 

HEDIONDO. REVISÃO DO TEMA 600. ENTENDIMENTO DO PLENO 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, NO JULGAMENTO DO HC 

118.533/MS. REGIME PRISIONAL. GRAVIDADE EM ABSTRATO. 

1.   Nos termos do art. 1.030, § 2o. do Código de 

Processo Civil, não cabe agravo em recurso especial ao Superior 

Tribunal de Justiça contra decisão que nega seguimento ao apelo 

nobre com base no art. 1.030, I, b, do mesmo diploma legal, cabendo 

ao próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, decidir 

sobre a alegação de equívoco na aplicação do entendimento firmado 

em sede de recurso especial representativo da controvérsia. 

2.   Inviável, na hipótese, a aplicação do princípio da 

fungibilidade recursal, porquanto, na data da publicação da decisão 

que inadmitiu o recurso especial, já havia expressa previsão legal para 

o recurso cabível (art. 1.030, I, b, CPC/2015), afastando-se, por 

conseguinte, a dúvida objetiva. Precedentes. 

(...) (AgRg no AREsp 994.487/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 

REIS JUNIOR, DJe 2.3.2017).

² ² ²

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELO NOBRE INADMITIDO 

COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO NOVO CPC. 

CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA ORIGEM. EXEGESE DO 

ART. 1030, § 2o. DO MESMO CÓDEX. INTERPOSIÇÃO DE ARESP. 

NÃO CABIMENTO. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. EXPRESSA 

PREVISÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   Consoante o que dispõe o artigo 1.030, § 2o., do 

novo Código de Processo Civil, não cabe agravo em recurso especial 

ao STJ contra decisão que nega seguimento ao apelo nobre com 

base no artigo 1.030, inciso I, alínea b, do mesmo Diploma Legal, 

sendo da competência do próprio Tribunal recorrido, se provocado por 

agravo interno, decidir sobre a alegação de equívoco na aplicação de 

precedente do STJ em recurso especial representativo da 

controvérsia. 
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2.   A aplicação do princípio da fungibilidade recursal, que 

pressupõe a existência de dúvida objetiva quanto ao recurso cabível, 

afigura-se inviável ante a previsão expressa do recurso adequado 

(AgRg na SS 416/BA, Rel. Min. AMÉRICO LUZ, CORTE ESPECIAL, 

DJ 27/05/1996).

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp 982.074/PR, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

DJe 17.11.2016).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo da 

Segurada. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0332307-4 AREsp 1.035.090 / 

SP

Números Origem:  00108551120114036183  108551120114036183  201161830108554

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDENICE SENA LIMA 
ADVOGADO : RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - SP229593 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDENICE SENA LIMA 
ADVOGADO : RUBENS GONÇALVES MOREIRA JUNIOR E OUTRO(S) - SP229593 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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